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Comandante da Base Aérea n.º 1, Coronel PILAV 059564-A António José 
de Matos Branco, a competência para autorizar a realização de despesas 
com a locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras 
públicas, que me foi subdelegada pela alínea a) do n.º 2 do Despacho 
n.º 13861/2011, de 3 de outubro de 2011, do Chefe do Estado-Maior da 
Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 17 
de outubro de 2011, até ao montante de € 100.000,00.

3 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego 
na entidade designada no ponto anterior, pelo montante aí indicado, a 
competência relativa à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados que me foi subdelegada pela alínea b) do n.º 2 
do Despacho n.º 13861/2011, de 3 de outubro de 2011, do Chefe do Es-
tado-Maior da Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 199, de 17 de outubro de 2011.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 19 de outubro de 
2011, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito da presente subdelegação de competências.

9 de janeiro de 2012. — O Comandante, Interino, Carlos Alberto de 
Carvalho Gromicho, MGEN/PILAV.

205912022 

 Despacho n.º 4590/2012

Subdelegação de competências no Comandante do Centro 
de Formação Militar e Técnica da Força Aérea

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 1 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Comandante do Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea, 
Coronel PILAV 038685 -F Jorge Esteves Pereira Nunes dos Santos, a 
competência que me foi delegada pelo n.º 1 do Despacho n.º 13861/2011, 
de 3 de outubro de 2011, do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 17 de outubro 
de 2011, para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira do CFMTFA;

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
Comandante do Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea, 
Coronel PILAV 038685 -F Jorge Esteves Pereira Nunes dos Santos, a 
competência para autorizar a realização de despesas com a locação e 
aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas, que me 
foi subdelegada pela alínea a) do n.º 2 do Despacho n.º 13861/2011, 
de 3 de outubro de 2011, do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 17 de outubro 
de 2011, até ao montante de € 100.000,00.

3 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego 
na entidade designada no ponto anterior, pelo montante aí indicado, a 
competência relativa à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados que me foi subdelegada pela alínea b) do n.º 2 do 
Despacho n.º 13861/2011, de 3 de outubro de 2011, do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 199, de 17 de outubro de 2011.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 11 de outubro de 
2011, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito da presente subdelegação de competências.

9 de janeiro de 2012. — O Comandante, Interino, Carlos Alberto de 
Carvalho Gromicho, MGEN/PILAV.

205912063 

 Despacho n.º 4591/2012

Delegação de competências para autorização
da realização de trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo artigo 35.º do 
Código do Procedimento Administrativo, delego, sem faculdade de sub-
delegação, no Comandante da Academia da Força Aérea, Major-General 
PILAV 020330-A José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, a compe-
tência para fixar os períodos de funcionamento dos respetivos serviços, 
os regimes de prestação de trabalho e os horários mais adequados, bem 
como para autorizar a realização de trabalho extraordinário e em dia de 
descanso semanal, descanso complementar e feriado, de acordo com o 
previsto nos artigos 5.º, 6.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de 
agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 264/89, 
de 18 de agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 15 de setembro de 
2011, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito da presente delegação de competências.

9 de janeiro de 2012. — O Comandante, Interino, Carlos Alberto de 
Carvalho Gromicho, MGEN/PILAV.

205911967 

 Despacho n.º 4592/2012

Subdelegação de competências
no comandante da Academia da Força Aérea

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no Co-
mandante da Academia da Força Aérea, Major-General PILAV 020330-A 
José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, a competência para autorizar 
a realização de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e empreitadas de obras públicas, que me foi subdelegada pela alínea 
a) do n.º 2 do Despacho n.º 13861/2011, de 3 de outubro de 2011, do 
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 199, de 17 de outubro de 2011, até ao montante de 
€ 100.000,00.

2 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego 
na entidade designada no ponto anterior, pelo montante aí indicado, a 
competência relativa à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados que me foi subdelegada pela alínea b) do n.º 2 
do Despacho n.º 13861/2011, de 3 de outubro de 2011, do Chefe do Es-
tado-Maior da Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 199, de 17 de outubro de 2011.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 15 de setembro de 
2011, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito da presente subdelegação de competências.

9 de janeiro de 2012. — O Comandante, Interino, Carlos Alberto de 
Carvalho Gromicho, MGEN/PILAV.

205911942 

 Despacho n.º 4593/2012

Subdelegação de competências no Comandante 
da Academia da Força Aérea

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no Co-
mandante da Academia da Força Aérea, Major -General PILAV 032201 -G 
João Luís Ramirez de Carvalho Cordeiro, a competência para autorizar 
a realização de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e empreitadas de obras públicas, que me foi subdelegada pela alínea 
a) do n.º 2 do Despacho n.º 13861/2011, de 3 de outubro de 2011, do 
Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 199, de 17 de outubro de 2011, até ao montante de 
€ 100.000,00.

2 — Igualmente ao abrigo da mesma disposição legal, subdelego 
na entidade designada no ponto anterior, pelo montante aí indicado, a 
competência relativa à execução de planos ou programas plurianuais 
legalmente aprovados que me foi subdelegada pela alínea b) do n.º 2 do 
Despacho n.º 13861/2011, de 3 de outubro de 2011, do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 199, de 17 de outubro de 2011.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 16 de fevereiro de 
2012, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto praticados 
que se incluam no âmbito da presente subdelegação de competências.

12 de março de 2012. — O Comandante, Interino, Carlos Alberto de 
Carvalho Gromicho, MGEN/PILAV.

205912152 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4594/2012
O Estatuto do Pessoal Policial da Polícia de Segurança Pública (PSP), 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 299/2009, de 14 de outubro, estabelece no 
seu artigo 41.º que as carreiras de pessoal policial são pluricategoriais, 
caracterizadas, nomeadamente, em função dos conteúdos funcionais 
e dos graus de complexidade funcional fixados no anexo I do mesmo 
diploma, estabelecendo ainda o seu artigo 42.º que o pessoal policial 




